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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIA TEXTUAL

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NOÇÕES DE LÓGICA.DIAGRAMAS LÓGICOS: CONJUN-
TOS E ELEMENTOS. LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO. 

TIPOS DE RACIOCÍNIO.CONECTIVOS LÓGICOS. PROPO-
SIÇÕES LÓGICAS SIMPLES E COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

INTERNET E APLICATIVOS.FERRAMENTAS DE BUSCA.
NAVEGADORES (BROWSER)

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.
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• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar web 

sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços
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HISTÓRIA DE MATO GROSSO

COLONIZAÇÃO DA REGIÃO DE MATO GROSSO. 
DISPUTAS TERRITORIAIS E CONFLITOS NO MATO 

GROSSO. PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS NOS 
DIFERENTES PERÍODOS DA HISTÓRIA. FORMAÇÃO 

TERRITORIAL

Mato Grosso1 já foi território espanhol. As primeiras excursões 
feitas no território de Mato Grosso datam de 1525, quando Pedro Aleixo 
Garcia vai em direção à Bolívia, seguindo as águas dos rios Paraná e 
Paraguai. Posteriormente portugueses e espanhóis são atraídos à região 
graças aos rumores de que havia muita riqueza naquelas terras ainda 
não exploradas devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis que 
construíram missões entre os rios Paraná e Paraguai.

No período “colonial”, a história de Mato Grosso é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 
República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: 

a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre; 

b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 
e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 

de Melgaço; 
f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 

da Laguna; 
g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 

1  Disponível em http://www.mt.gov.br/historia Acesso em 07.06.2022

Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram 
a rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem 
para que se entregassem. Foi ai que o Tte. Antônio João enviou ao 
Comandante Dias da Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizen-
do: “Ser que morro mas o meu sangue e de meus companheiros 
será de protesto solene contra a invasão do solo da minha Pátria” 
A evacuação de Corumbá, desprovida de recursos para a defesa, foi 
outro episódio notável, saindo a população, através do Pantanal, 
em direção a Cuiabá, onde chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A missão dos brasileiros tornava-se cada vez mais difícil, pela 
escassez de alimentos e de munições. Para cúmulo dos males, as 
doenças oriundas das alagações do Pantanal mato-grossense, de-
vastou a tropa. Ao aproximar-se a coluna da fronteira paraguaia, os 
problemas de alimentos e munições se agravava cada vez mais e quan-
do se efeito a destruição do forte paraguaio Bela Vista, já em território 
inimigo, as dificuldades chegaram ao máximo. Decidiu então o Coman-
do brasileiro que a tropa segue até a fazenda Laguna, em território pa-
raguaio, que era propriedade de Solano Lopez e onde havia, segundo 
se propalava, grande quantidade de gado, o que não era exato. Desse 
ponto, após repelir violento ataque paraguaio, decidiu o Comando 
empreender a retirada, pois a situação era insustentável.

Iniciou-se aí a famosa “Retirada da Laguna”, o mais extraordi-
nário feito da tropa brasileira nesse conflito. Iniciada a retirada, a 
cavalaria e a artilharia paraguaia não davam tréguas à tropa brasi-
leira, atacando-as diariamente. Para maior desgraça dos nacionais 
veio o cólera devastar a tropa. Dessa doença morreram Guia Lopes, 
fazendeiro da região, que se ofereceu para conduzir a tropa pelos 
cerrados sul mato-grossenses, e o Coronel Camisão, Comandante 
das forças brasileiras. No dia da entrada em território inimigo (abril 
de 1867), a tropa brasileira contava com 1.680 soldados. A 11 de 
junho foi atingido o Porto do Canuto, às margens do rio Aquidaua-
na, onde foi considerada encerrada a trágica retirada. Ali chegaram 
apenas 700 combatentes, sob o comando do Cel. José Thomás Gon-
çalves, substituído de Camisão, que baixou uma “Ordem do dia”, 
concluída com as seguintes palavras: “Soldados! Honra à vossa 
constância, que conservou ao Império os nossos canhões e as nos-
sas bandeiras”.
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A Retirada da Laguna
Foi sem dúvida, a página mais brilhante escrita pelo Exército 

Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. O Visconde de Tau-
nay, que dela participou, imortalizou-a num dos mais famosos livros 
da literatura brasileira. A retomada de Corumbá foi outra página 
brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da Guerra da Tríplice 
Aliança. O presidente da Província, então o Dr. Couto de Magalhães, 
decidiu organizar três corpos de tropa para recuperar a nossa cida-
de que há quase dois anos se encontrava em mãos do inimigo. O 
1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob as ordens do Tte. Cel. 
Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa levada pelos vapores “Antônio 
João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o lugar denominado Alegre. 
Dali em diante seguiria sozinha, através dos Pantanais, em canoas, 
utilizando o Paraguai -Mirim, braço do rio Paraguai que sai abaixo 
de Corumbá e que era confundido com uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas. Quando o 2º Corpo dos Voluntá-
rio da Pátria chegou a Corumbá, já encontrou em mãos dos brasi-
leiros. Isso foi a 13/06/1867. No entanto, com cerca de 800 homens 
às suas ordens o Presidente Couto de Magalhães, que participava 
do 2º Corpo, teve de mandar evacuar a cidade, pois a varíola nela 
grassava, fazendo muitas vítimas. O combate do Alegre foi outro 
episódio notável da guerra. Quando os retirantes de Corumbá, após 
a retomada, subiam o rio no rumo de Cuiabá, encontravam-se nes-
se portox “carneando”, ou seja, abastecendo-se de carne para a ali-
mentação da tropa eis que surgem, de surpresa, navios paraguaios 
tentando uma abordagem sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 
1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antônio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-

toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César de 
Menezes. A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá 
ensejou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa 
obsessão institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse 
fato somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, 
fizeram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu 
ouro cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Em 1754, vinte anos após descobertas as Minas do Mato Gros-
so, pela primeira vez o histórico dessas minas foi relatado num do-
cumento oficial, onde foi alocado o termo Mato Grosso, e identifi-
cado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso. 

O nome Mato Grosso é originário de uma grande extensão de 
sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, localizado 
nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez em 1734 
pelos irmãos Paes de Barros. Acostumados a andar pelos cerrados 
do chapadão dos Parecis, onde apenas havia algumas ilhas de ar-
bustos agrestes, os irmãos aventureiros, impressionados com a al-
tura e porte das árvores, o emaranhado da vegetação secundária 
que dificultava a penetração, com a exuberância da floresta, a de-
nominaram de Mato Grosso. Perto desse mato fundaram as Minas 
de São Francisco Xavier e toda a região adjacente, pontilhada de 
arraiais de mineradores, ficou conhecida na história como as Minas 
do Mato Grosso. 

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção. 

Da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o governo colonial 
mais longínquo, mais ao oriente em terras portuguesas na América, 
passou a se chamar de Capitania de Mato Grosso, tanto nos do-
cumentos oficiais como no trato diário por sua própria população. 
Logo se assimilou o nome institucional Mato Grosso em desfavor 
do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da fronteira oeste era mais 
importante que as combalidas minas cuiabanas. A prioridade era 
Mato Grosso e não Cuiabá.

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso. 

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado parar de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.
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A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

Em 1894, os salesianos chegaram a Mato Grosso, a pedido do 
bispo Dom Carlos Luís D’Amour ao fundador Dom Bosco. Os salesia-
nos deixaram histórico rastro cultural em Mato Grosso, notabiliza-
ram-se pelas Missões entre povos indígenas. O conturbado período 
político de 1889 a 1906 assinalou progressos econômicos. Usinas 
açucareiras da beira do Rio Cuiabá desenvolveram-se, tornando-se 
potências econômicas no Estado.

Notabilizaram-se as Usinas da Conceição, Aricá, Itaicy - além 
de outras. 

A produção de borracha tomou notável impulso. Outra fonte 
de riqueza em crescimento foram os ervais da região fronteiriça 
com o Paraguai. Em 1905 tiveram início as obras da estrada de ferro, 
que cortou o sul do Estado.

A Pecuária, criação de gados e porcos ajudou muito a economia 
de MT, entre o século XVII e XIX.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul.

MANIFESTAÇÕES POPULARES E CULTURAIS

Manifestações populares e culturais
A população indígena de Mato Grosso se concentra no Parque 

Nacional do Xingu, ali vivem tribos indígenas que preservam a tradi-
ção do Kuarup, ritual realizado em homenagem aos mortos.

O estado apresenta grande pluralidade cultural, entre os ele-
mentos da cultura mato-grossense estão: o Cururu, o Siriri, o Ras-
queado Cuiabano, o Boi, a Dança de São Gonçalo, a Dança dos Mas-
carados e o Congo.

O Mato Grosso ocupa a 11° posição no ranking nacional de Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH), com média de 0,725.

A taxa estadual de mortalidade infantil é de 19,2 a cada mil 
crianças nascidas vivas, essa média é a maior do Centro-Oeste.

A taxa de assassinatos por 100 mil habitantes é de 25,2, sendo 
uma das maiores médias do país.

A maioria dos habitantes é alfabetizada – 89,8%, e 48,7% pos-
suem oito anos ou mais de estudo.

Dança e música2

A dança e a música de Cuiabá têm influências de origem africa-
na, portuguesa, espanhola, indígenas e chiquitana. É um conjunto 
muito rico de combinações que resultou no rasqueado, siriri, cururu 
e outros ritmos. Os instrumentos principais que dão ritmo às músi-
cas e danças são: a viola de cocho, ganzá e mocho. 

• Cururu: música e dança típica de Mato Grosso. Do modo 
como é apresentado hoje é uma das mais importantes expressões 
culturais do estado. Teve origem à época dos jesuítas, quando era 
executado dentro das igrejas. Mais tarde, após a vinda de outras 
ordens religiosas, caiu na marginalidade e ruralizou-se. É executada 
por dois ou mais cururueiros com viola de cocho, ganzás (kere-ke-
chê), trovos e carreiras. 

• Congo: esta dança é um ato de devoção a São Benedito. No 
reinado do Congo os personagens representados são: o Rei, o Se-
cretário de Guerra e o Príncipe. Já no reino adversário, Bamba, fica 
o Embaixador do Rei e doze pares de soldados. Os músicos ficam no 
reino de Bamba e utilizam: ganzá, viola caipiria, cavaquinho, choca-
lho e bumbo. 

2  Fonte: LOUREIRO, Antônio. Cultura mato-grossense. Cuiabá, 2006

• Chorado: dança surgida na primeira capital de Mato Grosso, 
Vila Bela de Santíssima Trindade, no período colonial. A dança leva 
esse nome, pois representa o choro dos negros escravos para seus 
senhores para que os perdoassem dos castigos imposto aos trans-
gressores. O ritmo da música é afro, com marcações em palmas, 
mesa, banco ou tambor. 

• Siriri: dança com elementos africanos, portugueses e espa-
nhóis. O nome indígena é referência aos cupins com asa, que voa-
vam num ritmo parecido com a dança nas luminárias. A música é 
uma variação do cururu, só que com ritmo bem mais rápido. Os 
instrumentos utilizados são: viola de cocho, o ganzá, o adufe e o 
mocho. Os versos são cantigas populares, do cotidiano da região. 

• Dança dos Mascarados: dança executada durante a Cavalha-
da em Poconé. E uma apresentação composta apenas por homens 
- adultos e crianças. Tem esse nome por executarem a dança com 
máscaras de arame e massa. O ritmo é instrumental com o uso de 
saxofone, tuba, pistões pratos e tambores. O município de Poconé 
é o único do Brasil a realizar esse espetáculo. 

• Rasqueado: tem origem no siriri e na polca paraguaia. O 
nome do ritmo é referência ao rasqueado que as unhas fazem no 
instrumento de corda, uma forma tradicional de tocar instrumen-
tos. Na sua essência utiliza os mesmos instrumentos que o siriri: 
viola de cocho, mocho, adufe e ganzá. Mas evoluiu para o uso de 
violões, percussão, sanfona e rabeca. 

Linguajar3

É uma terra de vários sotaques. Com influência de Gaúchos, 
mineiros, paulistas, portugueses, negros, índios e espanhóis, o 
estado não tem uma fala própria. Em lugares como Sorriso, Lucas 
do Rio Verde e Sinop o acento do sul fica mais evidente

 No entanto, em Mato Grosso, temos o falar cuiabano, talvez o 
sotaque mais marcado da língua portuguesa. Com expressões pró-
prias como “vôte” e “sem-graceira” esse falar se mistura com uma 
entonação diferente, como a desnasalização no final de algumas 
palavras. Infelizmente ele é um dos menos retratados na cultura 
nacional, nunca apareceu em uma novela ou filme de sucesso na-
cional e não possui uma identificação imediata. 

Devido ao seu enorme isolamento por conta da distância e 
acontecimentos históricos, o linguajar guardou resquícios do por-
tuguês arcaico, misturou-se com o falar dos chiquitanos da bolívia e 
dos índios das diversas tribos do estado. 

Antônio de Arruda descreveu algumas expressões idiomáticas 
que são verificadas num glossário do Linguajar Cuiabano: 

• É mato - abundante. 
• Embromador - tapeador. 
• Fuxico - mexerico. 
• Fuzuê - confusão, bagunça. 
• Gandaia - cair na farra, adotar atitude suspeita. 
• Ladino - esperto, inteligente. 
• Molóide - fraco. 
• Muxirum - mutirão. 
• Pau-rodado - pessoa de fora que passa a residir na cidade. 
• Perrengue - molóide, fraco. 
• Pinchar - jogar fora. 
• Quebra torto - desjejum reforçado. 
• Ressabiado - desconfiado. 
• Sapear - assistir do lado de fora. 
• Taludo - crescido desenvolvido fisicamente. 
• Trens - objetos, coisas. 
• Vote! - Deus me livre 

3  Fonte: ARRUDA, Antônio. O Linguajar Cuiabano E Outros Escritos. Cuiabá, 
1998.
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O ESPAÇO NATURAL DE MATO GROSSO (NOÇÕES DE RELEVO, CLIMA, VEGETAÇÃO E HIDROGRAFIA DO ESTADO)

Fonte: https://th.bing.com/th/id/OIP.gBn8cId4tJIaNQ8k3l3BuAHaHg?pid=ImgDet&rs=1

Mato Grosso tem 903.357,908 km2 de extensão. É o terceiro maior estado do país, ficando atrás somente do Amazonas e do Pará. 
A área urbana de Mato Grosso é de 519,7 km2, o que coloca o estado em 11º lugar nos ranking de estados com maior mancha urbana.

Localizado no Centro-Oeste brasileiro, fica no centro geodésico da América Latina. Cuiabá, a capital, está localizada exatamente no 
meio do caminho entre o Atlântico e o Pacifico, ou seja, em linha reta é o ponto mais central do continente. O local exato foi calculado por 
Marechal Rondon durante suas expedições pelo estado e é marcado com um monumento, o obelisco da Câmara dos Vereadores.

Mato Grosso é um estado com altitudes modestas, o relevo apresenta grandes superfícies aplainadas, talhadas em rochas sedimenta-
res e abrange três regiões distintas: na porção centro-norte do estado, a dos chapadões sedimentares e planaltos cristalinos (com altitudes 
entre 400 e 800m), que integram o planalto central brasileiro. A do planalto arenito-basáltico, localizada no sul, simples parcela do planalto 
meridional. A parte do Pantanal Mato-Grossense, baixada da porção centro-ocidental.

Devido à grande extensão Leste-Oeste, o território brasileiro abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O Estado 
de Mato Grosso abrange o fuso horário quatro negativo (-4). Apresenta, portanto, 4 horas a menos, tendo como referência Londres, o 
horário GMT (Greenwich Meridian Time).

Bacias hidrográficas1

Possui maior volume de água doce no mundo. Considerado a caixa-d’água do Brasil por conta dos seus inúmeros rios, aquíferos e 
nascentes. O planalto dos Parecis, que ocupa toda porção centro-norte do território, é o principal divisor de águas do estado. Ele reparte 
as águas das três bacias hidrográficas mais importantes do Brasil: Bacia Amazônica, Bacia Platina e Bacia do Tocantins.

1 Fonte: Embrapa e IBGE
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Os rios de Mato Grosso estão divididos nessas três grandes 
bacias hidrográficas que integram o sistema nacional, no entanto, 
devido à enorme riqueza hídrica do estado, muito rios possuem ca-
racterísticas específicas e ligações tão estreitas com os locais que 
atravessam que representam, por si só, uma unidade geográfica, 
recebendo o nome de sub-bacias.

As principais sub-bacias do estado são: Sub-bacia do Guaporé, 
Sub-bacia do Aripuanã, Sub-bacia do Juruena-Arinos, Sub-bacia do 
Teles Pires e Sub-Bacia do Xingu.

Os rios pertencentes a Bacia Amazônica drena 2/3 do território 
mato-grossense.

Biomas: privilegiado em termos de biodiversidade. É o único do 
Brasil a ter, sozinho, três dos principais biomas do país: Amazônia, 
Cerrado e Pantanal.

A pecuária, atividade econômica que, em Mato Grosso, desen-
volvesse paralelamente à mineração, também mostra uma expan-
são muito relacionada com a hidrografia.

Cerrado
Uma vegetação riquíssima com uma biodiversidade gigante, o 

Cerrado é o principal bioma do Centro-Oeste brasileiro. Em Mato 
Grosso, o cerrado cobre 38,29% de todo o território. Localizado 
principalmente nas depressões de Alto Paraguai - Guaporé, o sul 
e o sudeste do planalto dos Parecis e ao sul do paralelo 13º, até os 
limites de Mato Grosso do Sul.

A riqueza florística do cerrado só é menor do que a das flores-
tas tropicais úmidas. A vegetação é composta por gramíneas, ar-
bustos e árvores esparsas. As árvores têm caules retorcidos e raízes 
longas, que permitem a absorção da água mesmo durante a estação 
seca do inverno.

No ambiente do Cerrado são conhecidos, até o momento, mais 
de 1.500 espécies de animais, entre vertebrados (mamíferos, aves, 
peixes, repteis e anfíbios) e invertebrados (insetos, moluscos, etc). 
Cerca de 161 das 524 espécies de mamíferos do mundo estão no 
Cerrado. Apresenta 837 espécies de aves, 150 espécies de anfíbios 
e 120 espécies de répteis.

Pantanal
É a maior área alegável do planeta, com uma fauna exuberante 

e cenários que encantam qualquer visitante. Apesar de ocupar ape-
nas 7,2% do estado, o Pantanal é o bioma mais exaltado quando se 
fala em Mato Grosso. Considerado pela UNESCO Patrimônio Natu-
ral Mundial e Reserva da Biosfera.

A fauna pantaneira é muito rica, provavelmente a mais rica do 
planeta. Há 650 espécies de aves. Talvez a mais espetacular seja 
a arara-azul-grande, uma espécie ameaçada de extinção. Há ainda 
tuiuiús (símbolo do Pantanal), tucanos, periquitos, garças-brancas, 
beija-flores, jaçanãs, emas, seriemas, papagaios, colhereiros, gavi-
ões, carcarás e curicacas.

A vegetação pantaneira é um mosaico de cinco regiões distin-
tas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e Chaco 
(paraguaio, argentino e boliviano). Durante a seca, os campos se 
tornam amarelados e constantemente a temperatura desce a níveis 
abaixo de 0 °C, com registro de geadas, influenciada pelos ventos 
que chegam do sul do continente.

Amazônia
Existem dois tipos de florestas em Mato Grosso: a Floresta 

Amazônica e a Floresta Estacional. Elas ocupam cerca de 50% do 
território mato-grossense. Concentrada no norte do estado, a Ama-
zônia é o que existe de mais complexo em termos de biodiversidade 
no mundo.

Devido à dificuldade de entrada de luz, pela abundância e gros-
sura das copas, a vegetação rasteira é muito escassa na Amazônia. 
Os animais também. A maior parte da fauna amazônica é composta 

de bichos que habitam as copas das árvores. Não existem animais 
de grande porte no bioma, como no Cerrado. Entre as aves da copa 
estão os papagaios, tucanos e pica-paus. Entre os mamíferos estão 
os morcegos, roedores, macacos e marsupiais.

É uma das três grandes florestas tropicais do mundo. O clima 
na floresta Amazônica é equatorial, quente e úmido, devido à pro-
ximidade à Linha do Equador (contínua à Mata Atlântica), com a 
temperatura variando pouco durante o ano. As chuvas são abun-
dantes, com as médias de precipitação anuais variando de 1.500 
mm a 1.700 mm. O período chuvoso dura seis meses.

O nome Amazônia deriva de “amazonas”, mulheres guerreiras 
da Mitologia grega.

Relevo
Aqui temos alguns destaques:

Planalto dos Parecis
Ocupa uma grande área do estado de Mato Grosso.
- Formado por terrenos sedimentares do Mesozóico.
- Divisor de águas das bacias do Amazonas e do Paraguai.
- Altitudes em torno de 800 metros.

Planaltos e serras residuais do alto Paraguai
- Ao sul do Pantanal Matogrossense.
- Norte do Pantanal.
- Correspondem a formas de dobramentos em rochas sedimen-

tares (era pré-cambriana).
- Sofreram erosão intensa.
- Altitudes entre 600 e 800m.
- Serra das Araras.
- Serra Azul (Norte do Pantanal).
- MS
- Serra da Bodoquena.
- Maciço de Urucum (Sul do Pantanal MS)

Depressões
Depressão do Araguaia- Tocantins
- Vales dos rios Araguaia e Tocantins.
- Relevo quase plano.
- 200 a 400m
- Rochas cristalinas e sedimentares.

Depressão Cuiabana
- Altitude varia de 150 a 400m.
- Formas arredondadas.

Depressão do Alto-Paraguai - Guaporé
 - Altitudes baixas, variando entre 150 e 200m.

Clima
Predominam dois tipos de clima: equatorial e tropical conti-

nental (duas estações bem definidas, uma chuvosa e outra seca). O 
clima equatorial no norte do Estado caracteriza-se pela ocorrência 
de chuvas intensas, com temperaturas elevadas durante os doze 
meses do ano. Sofre influência da massa equatorial continental, 
com altas temperaturas, baixas pressões atmosféricas, forte evapo-
ração e, consequentemente, intensas precipitações.
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A POPULAÇÃO DE MATO GROSSO: CRESCIMENTO, 
DISTRIBUIÇÃO, ESTRUTURA E MOVIMENTOS

A urbanização do Estado
Urbanização é um processo que ocorre ao longo do tempo; 

Mato Grosso – A população urbana brasileira em 1960 (55% rural 
e 45% urbano / no censo de 1970 percebeu pela primeira vez que 
a população urbana do Brasil superou a rural; Hoje temos aproxi-
madamente 85% da população no urbano; Mato Grosso se torna 
urbano meados em 1970 A industrialização acelera a urbanização

A média de crescimento da urbanização vem diminuindo. Al-
guns fatores são (tanto atrativos quanto repulsivos): 

• Êxodo rural – mecanização; criação de leis trabalhista para o 
campo; fatores naturais (nordeste); qualidade de vida (campo não 
é sinônimo de qualidade de vida); qualidade de vida no campo é 
pior (Rondonópolis x Tesouro – escola, transporte escolar, saúde, 
saneamento básico...); concentração fundiária.

• Mitificação da cidade - ganhar dinheiro, vou ter saúde, meus 
filhos tem futuro garantido...

População
Mato Grosso é um estado de povos diversos, uma mistura de 

índios, negros, espanhóis e portugueses que se miscigenaram nos 
primeiros anos do período colonial. Foi essa gente miscigenada que 
recebeu migrantes vindo de outras partes do país. Hoje, 41% dos 
moradores do estado nasceram em outras partes do país ou no ex-
terior.

Segundo o último levantamento do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) realizado em 2010, Mato Grosso possui 
3.035.122 habitantes, o que representa 1,59% da população bra-
sileira. Vivem na zona urbana 81,9% da população, contra 18,1% 
da zona rural. O número de homens corresponde a 51,05%, sendo 
ligeiramente superior ao das mulheres, que representa 48,95%.

Mato Grosso é um estado de proporções gigantescas com di-
versas regiões inabitadas, o que interfere diretamente na taxa de 
densidade demográfica, que é de 3,3 habitantes por km2. É o se-
gundo mais populoso do Centro-Oeste, ficando atrás apenas de 
Goiás, que tem quase o dobro de habitantes (6.003.788) e com pou-
co mais que Mato Grosso do Sul (2.449.341). A taxa de crescimento 
demográfico de Mato Grosso é de 1,9% ao ano.

A população do Mato Grosso é de 3.526.220 habitantes, segun-
do a estimativa populacional de 2020, com dados coletados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Mato Grosso é o dé-
cimo-nono Estado mais populoso do Brasil. Possui uma densidade 
demográfica de 3,36 habitantes por quilômetro quadrado.

Pelas características encontradas no estado, o predomínio é de 
pessoas adultas e com um índice de declínio para jovens e aumento 
de idosos. Pela média do estado há um predomínio de homens de-
vido a emigração dos outros estados para o Mato Grosso, contudo, 
na grande Cuiabá há predomínio de mulheres, semelhante à média 
brasileira. Mato Grosso ocupa o nono lugar entre os maiores índices 
de desenvolvimento humano das unidades federativas do Brasil.

O ESPAÇO ECONÔMICO: DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO, ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS, EXTRATIVISTAS 

E INDUSTRIAIS

Dados socioeconômicos
Produto Interno Bruto (PIB): R$ 101,235 bilhões (ano de 2014) 
Renda Per Capita: R$ 30.137 (ano de 2014) 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): 0,725 alto - (ano de 

2010) 
Principais Atividades Econômicas: agricultura, serviços, pecuá-

ria e mineração. 
Mortalidade Infantil (antes de completar 1 ano): 17,7 por mil 

(em 2015) 
Analfabetismo: 8,5% (2010) 
Expectativa de vida (anos): 74,0 (em 2015)

Programas governamentais e fronteira agrícola mato-gros-
sense

O processo de produção do espaço da região foi descontínuo, 
nucleado e desarticulado. A história nos dá as razões que desenca-
dearam a ocupação desse território. Nessa perspectiva, observa-se 
que, em Mato Grosso, se identificam, as seguintes fases de ocupa-
ção: 

- Mineração e fortificações – século XVIII; 
- Pecuária extensiva – século XIX, até o final da Guerra do Pa-

raguai, em 1870; 
- Internacionalização da navegação do rio Paraguai e diversifi-

cação da produção econômica – após 1870; 
- Processo inicial de integração econômica regional e moderni-

zação de algumas áreas produtivas – décadas de 1940, 1950 e 1960.

A década de 1970 marcou uma fase significativa no processo 
de desenvolvimento do país. As indústrias, que elevaram o país ao 
grupo dos países em desenvolvimento, já estavam concentradas no 
Sudeste brasileiro. O governo federal considerou que era necessá-
rio levar os seus planos de desenvolvimento para as demais regiões 
brasileiras. Como principal agente na reestruturação do espaço no 
Centro-Oeste, o poder público foi o incentivador e avalista da ex-
pansão espacial do processo capitalista na região. Para isso: 

- Destinou recursos do setor público para viabilizar a implanta-
ção de infraestrutura de transporte, energia e armazenagem; 

- Expandiu o processo de ocupação, anexando novas áreas ao 
processo produtivo através de incentivos fiscais e financeiros – o 
que atraiu grandes empresas; 

- Disponibilizou política creditícia àqueles considerados aptos a 
inserir a região no cenário econômico nacional.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO DO
SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E A CONSTRUÇÃO

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – PRINCÍPIOS,
DIRETRIZES E ARCABOUÇO LEGAL

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais com-

plexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio 
da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo aces-
so integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com 
a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema pú-
blico de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e não 
somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de todos 
os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco na saúde 
com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados 
e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tan-
to ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, 
média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a 
atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológi-
ca, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a 
“Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período anterior a 
CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 
30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, caben-
do o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da 

Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Constituição 
Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora 

e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho Nacional de 
Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para 
pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, 
Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres-

ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual e 
participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e 
implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços 

de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera esta-
dual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta-

dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação 
de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi-
nanceiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, 
que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades e movi-
mentos representativos de usuários; 25% de entidades representa-
tivas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de representação 
de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou sem 
fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)
Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, estadu-

al e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)
Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e mu-

nicipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)
Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito Fede-

ral na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
nasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para tratar 
de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)
São reconhecidos como entidades que representam os entes 

municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS

União
A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministério da 

Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede pública 
de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica metade de 
todos os recursos gastos no país em saúde pública em todo o Brasil, 
e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra meta-
de dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos projetos, 
depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, fundações, 
empresas, etc.). Também tem a função de planejar, elabirar nor-
mas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.
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Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território. O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saú-
de. Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 80, 
o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democrática, 
considerando a descentralização, universalização e unificação como 
elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de ser-
viços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, 
descentralização e universalização, iniciando-se já a partir do Pro-
grama de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), 
em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 
Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre-
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra-
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, 

a regionalização dos serviços de saúde e implementação de distri-
tos sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi-
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro-
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces-
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi-
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma-
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS
São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à saú-
de da população, promovendo ações contínuas de prevenção e tra-
tamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis de 
complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par-
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par-
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsabi-
lidades de gestão para os municípios, atendendo às determinações 
constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atribui-
ções comuns e competências específicas à União, aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis
Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi-

to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações 
e os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único”; define suas diretrizes, 
atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 
participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regulamen-
ta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabelece as 
diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e detalha as 
competências de cada esfera governamental. Enfatiza a descentra-
lização político-administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com-
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
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dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa-
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária
Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-

mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú-
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as-
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária
O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 

munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus-
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu-
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ-
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri-
buições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade munici-
pal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini-
das no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e avalia-
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a servi-
ços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária
É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 

sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de-
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te-
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá-
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 
outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe-
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação
São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 

ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po-
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio-
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen-
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa-
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins-
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem-se organizar a partir das necessidades e das afinidades espe-
cíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização
O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, espe-

cialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos para 
a esfera municipal, estimulando novas competências e capacidades 
político-institucionais dos gestores locais, além de meios adequa-
dos à gestão de redes assistenciais de caráter regional e macror-
regional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a ra-
cionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os ser-
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida-
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando-se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre-
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi-
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis-
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple-
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or-
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 
O usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do mu-
nicípio ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar ser atendi-
do com um problema de saúde mais complexo, ele é referenciado, 
isto é, encaminhado para o atendimento em uma instância do SUS 
mais elevada, especializada. Quando o problema é mais simples, o 
cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido para um 
atendimento em um nível mais primário.


